





PARECER nº 1188, de 2002,

de Relator Especial em substituição ao da Comissão de Segurança Pública sobre o Projeto de Lei nº. 175, de 2002.


De autoria do nobre Deputado CELINO CARDOSO, o Projeto de Lei nº 175, de 2002, dispõe sobre a fixação, no vidro traseiro de auto-ônibus e utilitários usados no transporte urbano e suburbano de passageiros, de adesivo com a inscrição “DISQUE 0800‑156315 – DENUNCIE TODO ATO CRIMINOSO”.


Durante o período em que permaneceu em pauta não recebeu emendas ou substitutivos (fls. 04).


Encaminhada a propositura à Comissão de Constituição e Justiça, para opinar quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do § 1º, do artigo 31, da X Consolidação do Regimento Interno recebeu parecer favorável (fls. 05 verso).


Remetida, em seqüência, à Comissão de Segurança Pública e, exaurido o prazo regimental sem apreciação (fls. 09), cabe‑nos, em virtude de designação feita pelo Presidente da Casa (fls. 09 verso), emitir, como Relator Especial, o parecer de mérito em substituição ao referido órgão.


Não existe no Código de Trânsito Brasileiro óbice à fixação da inscrição com o objetivo pretendido na proposição sob exame e, tampouco, fundamento para legislação de âmbito municipal que vede genericamente toda e qualquer inscrição no vidro traseiro dos veículos utilizados no transporte coletivo urbano e suburbano.


Dispõem , o inciso III, do artigo 111 da Lei Federal nº. 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, acrescentado pela Lei nº. 9.602, de 21 de janeiro de 1998, e o respectivo parágrafo único:


“Art. 111  É vedado, nas áreas envidraçadas do veículo:



..............................



III – aposição de inscrições, películas refletivas ou não, painéis decorativos ou pinturas, quando comprometer a segurança do veículo, na forma de regulamentação do CONTRAN.



Parágrafo único – É proibido o uso de inscrição de caráter publicitário ou qualquer outra que possa desviar a atenção dos condutores em toda a extensão do pára-brisa e da traseira dos veículos, salvo se não colocar em risco a segurança do trânsito”.


Decorre linearmente da disposição legal que a aposição de inscrição, de caráter publicitário ou qualquer outra que possa desviar a atenção dos condutores em toda a extensão do pára-brisa e da traseira dos veículos, somente é vedada, quando comprometer a segurança do veículo, na forma de regulamentação do CONTRAN, ou colocar em risco a segurança do trânsito. Portanto, desde que não comprometa a segurança do veículo, de acordo com o disposto no ato normativo do CONTRAN, ou não coloque em risco a segurança do trânsito a aposição de inscrição no vidro traseiro dos veículos é permitida pelo Código de Trânsito Brasileiro.


No exercício da competência que lhe foi outorgada o CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO editou a RESOLUÇÃO Nº. 73, de 19 de novembro de 1998, que estabeleceu critérios para aposição de inscrições, painéis decorativos e películas não refletivas nas áreas envidraçadas dos veículos, de acordo com o disposto no inciso III do art. 111 do Código de Trânsito Brasileiro. De acordo com o disposto no art. 1º, “a aposição de inscrições ou anúncios”, painéis decorativos e pinturas “nas áreas envidraçadas das laterais e traseiras dos veículos, será permitida, se atendidas as seguintes condições: I – o material deverá apresentar transparência mínima de 50% de visibilidade de dentro para fora do veículo; II – o veículo deverá possuir espelhos retrovisores externos direito e esquerdo”.


Observe-se, ainda, que referida Resolução do CONTRAN depois de disciplinar, no artigo 2º, a aplicação de película não refletiva nas áreas envidraçadas dos veículos automotores, no parágrafo primeiro desse dispositivo não considera, ao não enumerá-las, as áreas envidraçadas traseiras do veículo “áreas envidraçadas indispensáveis à dirigibilidade do veículo”. 


Finalmente, a Portaria nº. 046, de 15 de março de 2001, do Secretário Municipal de Transportes do Município de São Paulo, considerando a necessidade de reduzir o impacto visual causado pelas peças publicitárias aplicadas sob a forma de “envelopamento” nos ônibus urbanos,  de disponibilizar aos usuários informações claras, de maneira a propiciar a melhor identificação do veículo, linha ou destino e de estabelecer mecanismos de controle e gerenciamento da exploração publicitária aplicada nos ônibus que compõem o Sistema Municipal de Transportes Urbanos, proíbe não só a exploração publicitária do tipo “envelopamento” nos referidos veículos (art. 1º), mas também a exploração publicitária em toda a área envidraçada do veículo, inclusive no vidro traseiro, mesmo com a utilização de película semi-transparente (art. 2º).


Não há confundir, pois, a afixação de inscrição de inegável interesse público, como a constante da proposição em tela, com a exploração publicitária objeto da vedação da Administração Municipal da Cidade de São Paulo.


A afixação da inscrição proposta na área envidraçada traseira dos veículos de transporte coletivo urbano e suburbano, sobre não ser comprometedora da segurança do veículo que  as exibam, não desviar a atenção dos condutores e não colocar em risco a segurança do trânsito, não constitui objeto de exploração publicitária, revelando-se, atualmente, como tema de campanha de relevante alcance social e de indiscutível interesse público. 



No que concerne à inclusão, no texto do artigo 1º, do número telefônico 0800-156315, afigura-se, na verdade, limitadora do alcance da disposição legal, uma vez que tal telefone destina-se unicamente a chamadas originárias da Grande São Paulo, não abrangendo as demais regiões do Estado. 


Com a finalidade de sanar tal problema,  apresentamos, como contribuição ao ajustamento de sua redação à finalidade da proposta legislativa, a seguinte

EMENDA :


Acrescente‑se ao artigo 1º o seguinte parágrafo único:


"Parágrafo único – Nas regiões ou municípios em que o número telefônico do Disque Denúncia indicado no “caput” não for operante, deverá ser substituído na inscrição pelo número do Disque Denúncia regional ou local."


O parecer, por tais motivos, conclui pela aprovação do Projeto de Lei nº 175, de 2002, com a emenda ora apresentada.


Sala das Sessões, em


Deputado WILSON MORAIS


          Relator Especial
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